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PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES – PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA – CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
CONCORRÊNCIA Nº 07/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2026

1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, torna público que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, para concessão de direito real de uso do imóvel descrito neste edital, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 2.308/2026 e demais normas aplicáveis.

Forma: Presencial, deverá inserir justificativa específica nos autos, e a sessão deverá ser registrada e gravada em áudio e vídeo, conforme art. 17, §§ 2º e 5º, da Lei nº 14.133/2021.
JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA FORMA PRESENCIAL
A Administração Municipal justifica a opção pela realização do presente procedimento licitatório na forma presencial, considerando as características do objeto a ser contratado e a necessidade de assegurar maior efetividade na condução da sessão pública, especialmente no que diz respeito à análise das propostas, à interação direta entre os participantes e à condução dos atos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro.

A realização presencial poderá proporcionar maior clareza e agilidade na condução dos trabalhos, permitindo o esclarecimento imediato de eventuais dúvidas, a manifestação dos licitantes durante a sessão e o acompanhamento direto de todas as etapas do certame, contribuindo para a transparência e a segurança dos atos administrativos.

Ressalta-se que a escolha da forma presencial não tem por finalidade restringir a competitividade ou dificultar a participação de interessados, mas atender às particularidades do procedimento, buscando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em observância aos princípios da legalidade, igualdade, competitividade, transparência, eficiência e interesse público.

Em atendimento ao disposto no art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a sessão pública será registrada em ata e integralmente gravada em áudio e vídeo, com a devida juntada dos registros aos autos do processo licitatório, garantindo a publicidade, a transparência e a rastreabilidade dos atos praticados.

Diante do exposto, considera-se justificada a adoção da forma presencial para a realização do presente procedimento licitatório, desde que observadas as disposições legais aplicáveis.

2. DO LOCAL E DATA

Os documentos de habilitação e proposta técnica / plano de implantação (Anexo II), deverão ser protocolados até as 09:30 horas do dia 24 de novembro de 2026, no setor de protocolos da Prefeitura Municipal de Teixeira Soares, no Endereço Rua XV de Novembro, 135, Centro, na Cidade de Teixeira Soares, estado do Paraná.

A sessão pública de habilitação e julgamento da proposta técnica / plano de implantação ocorrerá no mesmo dia, 24/11/2026, às 10:00 horas.
3. DO OBJETO

3.1. Concessão de Direito Real de Uso, pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogável por igual período mediante interesse público devidamente justificado, do terreno MATRÍCULA Nº7.422, localizado situada nos fundos da área atualmente ocupada pela empresa Kadesh –Indústria e Comércio de Calçados Profissionais Ltda, Teixeira Soares/PR, com área total de 3939,380 m², conforme Lei Municipal nº 2.308, memorial descritivo, croqui e demais documentos anexos.

3.2. O objeto corresponde exclusivamente ao terreno descrito no inciso II do art. 1º da Lei Municipal nº 2.308. 
3.3. O imóvel deverá ser utilizado para atividade econômica compatível com a finalidade do Distrito Industrial e com a legislação municipal, conforme projeto/plano de implantação aprovado.

4. DA FINALIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO

A concessão tem por finalidade assegurar a utilização produtiva de patrimônio público, incentivar a atividade econômica, estimular investimentos privados e geração de empregos e renda, preservando a propriedade municipal e condicionando a permanência da concessionária ao cumprimento das obrigações assumidas.

5. . DO PRAZO

5.1. O prazo da concessão será de 10 (dez) anos, contado da assinatura do instrumento contratual.

5.2. Poderá haver prorrogação por igual período, desde que demonstrado o interesse público e o cumprimento das obrigações, mediante decisão fundamentada e observância da legislação aplicável.

6. DA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar pessoas jurídicas legalmente constituídas, brasileiras ou estrangeiras quando juridicamente admitidas, que atendam às condições deste edital e apresentem projeto/plano de implantação compatível com o objeto.

É vedada a participação nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas demais situações de impedimento previstas na legislação.

A participação em consórcio somente poderá ser vedada mediante justificativa específica no processo. Na ausência de justificativa, será admitida nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

7. DA VISITA AO IMÓVEL

A visita será facultativa. O interessado poderá vistoriar o imóvel mediante agendamento junto à Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. A ausência de vistoria não o exime da responsabilidade de conhecer as condições do terreno.

8.  DA PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE IMPLANTAÇÃO

A proposta técnica deverá conter, no mínimo: descrição da atividade; descrição do empreendimento; previsão de empregos diretos e indiretos; plano de investimentos; cronograma; estimativa de movimentação econômica; licenças necessárias; medidas de sustentabilidade, segurança e acessibilidade, quando aplicáveis; e demais informações do Anexo I.

As informações apresentadas integrarão o contrato e poderão ser fiscalizadas durante a execução.

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1. O julgamento será realizado por comissão/banca de avaliação designada por ato próprio, segundo critérios objetivos previamente definidos.

	Critério
	Peso
	Comprovação

	Geração de empregos diretos
	30
	Quadro de cargos/funções e cronograma.

	Investimentos em ativos fixos e infraestrutura
	25
	Plano de investimentos e memória estimativa.

	Prazo para início das atividades
	15
	Cronograma, respeitado o máximo legal de 60 dias.

	Movimentação econômica estimada
	20
	Projeção econômico-financeira fundamentada.

	Sustentabilidade, segurança e adequação
	10
	Medidas objetivamente descritas e comprovadas quando cabível.


9.2. As faixas e fórmulas de atribuição das notas deverão constar do Anexo I e ser preenchidas pela Administração após validação dos parâmetros econômicos e físicos do terreno. A Administração não deverá utilizar automaticamente faixas extraídas do edital de outro Município.

9.3. Será desclassificada a proposta que não atender aos requisitos mínimos do edital, apresentar informação incompatível com o objeto, descumprir o prazo legal de início das atividades ou apresentar vício insanável.

10. DA HABILITAÇÃO

· Habilitação jurídica, conforme art. 66 da Lei nº 14.133/2021.

· Regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme arts. 68 e seguintes.

· Qualificação econômico-financeira, limitada ao necessário para demonstrar capacidade de cumprir o projeto.

· Qualificação técnica, quando necessária e devidamente justificada no processo, limitada às parcelas relevantes para execução do plano.

· Declarações exigidas pela Lei nº 14.133/2021 e pelos anexos.

11. DA DOCUMENTAÇÃO DO IMÓVEL

Integram o edital, como anexos técnicos, a certidão/matrícula atualizada, memorial descritivo, croqui/planta e demais documentos patrimoniais disponíveis. Caso algum documento dependa de atualização, sua juntada deverá ocorrer antes da publicação do edital.

12. DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

· Executar, às suas expensas, instalações, adequações, reformas, investimentos, construções e demais benfeitorias necessárias.

· Iniciar as atividades no prazo máximo de 60 dias da assinatura do contrato, salvo justificativa aceita pela Administração.

· Obter licenças, alvarás e autorizações.

· Arcar com encargos civis, administrativos, trabalhistas, previdenciários, ambientais e tributários.

· Manter o imóvel e as instalações em adequado estado de conservação.

· Cumprir integralmente o projeto/plano de implantação vencedor.

· Permitir a fiscalização municipal e apresentar informações e documentos comprobatórios das metas.

· Não alterar a finalidade nem transferir o direito de uso sem autorização juridicamente admissível.

· Cumprir a legislação aplicável à atividade.

13. DA GRATUIDADE OU ONEROSIDADE

A Lei Municipal nº 2.308 não fixou valor de outorga. O edital somente poderá ser publicado após decisão expressa da autoridade competente sobre a natureza gratuita ou onerosa da concessão.

Se gratuita, deverá constar expressamente que não haverá pagamento de outorga, sem prejuízo dos encargos assumidos e da avaliação patrimonial do imóvel juntada aos autos. Se onerosa, deverá ser indicado o valor mínimo da outorga, baseado em avaliação formal, e o critério financeiro correspondente.

14. DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 10 anos e reproduzirá as condições deste edital, o projeto/plano vencedor, os encargos legais, a fiscalização, as hipóteses de extinção e a cláusula de reversão.

15. DA REVERSÃO

A alteração da finalidade da concessão, a paralisação injustificada das atividades, o descumprimento das condições estabelecidas na Lei Municipal nº 2.308 ou no edital, bem como a extinção da empresa concessionária, produzirão as consequências previstas no art. 7º da Lei, inclusive a reversão automática do imóvel e das benfeitorias ao patrimônio municipal, independentemente de indenização, observados o contrato e o devido processo administrativo quando exigível.

16. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

A fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor designado pela adimistração. A gestão será exercida pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, por servidor formalmente designado, se diverso do titular da Secretaria.

17. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o edital nos prazos e condições do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, por meio do canal oficial indicado no aviso e no portal eletrônico do Município.

18. DOS RECURSOS

Serão observados os prazos, forma e efeitos previstos nos arts. 165 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

19. DAS SANÇÕES

Aplicam-se as sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e no contrato, assegurados contraditório e ampla defesa.

20. DA PUBLICIDADE

O edital e seus anexos deverão ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio oficial do Município, observadas as regras de publicidade da Lei nº 14.133/2021.

21. DOS ANEXOS

· ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência e matriz de avaliação.

· ANEXO II – Modelo de Proposta Técnica/Plano de Implantação.

· ANEXO III – Declarações.

· ANEXO IV – Declaração de Vistoria ou Dispensa.

· ANEXO V – Minuta do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso.

· ANEXO VI – Matrícula/certidão, memorial descritivo e croqui do imóvel.

· ANEXO VII – Laudo de avaliação patrimonial, quando concluído.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos serão solucionados pela Administração, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Municipal nº 2.308 e demais normas aplicáveis. O processo deverá ser submetido ao assessoramento jurídico para controle prévio de legalidade antes da publicação.

Teixeira Soares, 06 de novembro de 2026.

CARLOS ALBERTO GORTE
Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Turismo

ANEXO I – Termo de Referência
Disponível no site do município e PNCP
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA / PLANO DE IMPLANTAÇÃO

Razão Social: ______________________________________________
CNPJ: __________________________
Endereço: _________________________________________________
Representante legal: _______________________________________

1. Atividade econômica a ser desenvolvida: ______________________________
2. Descrição do empreendimento: ______________________________________
3. Empregos diretos previstos: ______
4. Investimento estimado: R$ __________________
5. Prazo para início das atividades: ______ dias
6. Movimentação econômica mensal estimada: R$ __________________
7. Medidas de sustentabilidade/segurança/acessibilidade: __________________
8. Cronograma de implantação: anexar.
9. Documentos comprobatórios: anexar.

Declaro que as informações são verdadeiras e que, caso vencedora, a empresa cumprirá integralmente o plano apresentado, observadas as condições do edital e do contrato.

ANEXO III – DECLARAÇÕES

A proponente deverá apresentar as declarações previstas na Lei nº 14.133/2021 e no regulamento municipal aplicável, inclusive declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, inexistência de impedimentos, cumprimento da reserva legal de cargos quando aplicável, cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e ciência das condições do edital.

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO Nº ____/2026

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES/PR.
CONCESSIONÁRIA: ______________________________.

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO: Concessão de Direito Real de Uso, pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogável por igual período mediante interesse público devidamente justificado, do terreno MATRÍCULA Nº7.422, localizado situada nos fundos da área atualmente ocupada pela empresa Kadesh –Indústria e Comércio de Calçados Profissionais Ltda, Teixeira Soares/PR, com área total de 3939,380 m², conforme Lei Municipal nº 2.308.

CLÁUSULA 2ª – DO PRAZO: 10 anos, contados da assinatura, prorrogável por igual período mediante interesse público devidamente justificado.

CLÁUSULA 3ª – DO INÍCIO DAS ATIVIDADES: máximo de 60 dias da assinatura, salvo justificativa aceita pela Administração.

CLÁUSULA 4ª – DOS ENCARGOS: instalações, adequações, investimentos, construções, licenças, manutenção e encargos são de responsabilidade da concessionária.

CLÁUSULA 5ª – DA FISCALIZAÇÃO: Servidor designado pela administração ____________________, sem prejuízo da gestão e de outras competências administrativas.

CLÁUSULA 6ª – DAS BENFEITORIAS: incorporar-se-ão ao patrimônio municipal ao término da concessão, sem direito a indenização, conforme art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 2.308.

CLÁUSULA 7ª – DA REVERSÃO/EXTINÇÃO: aplicam-se as hipóteses do art. 7º da Lei nº 2.308 e as demais previstas na legislação e neste contrato.

CLÁUSULA 8ª – DOS ENCARGOS E LICENÇAS: todos os encargos civis, administrativos, trabalhistas, previdenciários, ambientais e tributários são da concessionária.

CLÁUSULA 9ª – DA CESSÃO: vedada a transferência do direito de uso sem autorização expressa e observância da legislação.

CLÁUSULA 10ª – DA LEGISLAÇÃO E FORO: regem o contrato a Lei nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 2.308 e demais normas aplicáveis, elegendo-se o foro da Comarca competente para dirimir questões não resolvidas administrativamente.

Teixeira Soares, ____ de __________________ de 2026.

__________________________________
MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES

__________________________________
CONCESSIONÁRIA
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